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Editorial
Os problemas que atingem os trabalhadores de
arqueologia são variados, tendo o STARQ agi­
do, tal como se pode observar neste Boletim,
com um enorme dinamismo.
Um primeiro, e importantíssimo, nível de acção
é aquele que directamente lida com os proble­
mas laborais comunicados directamente pelos
trabalhadores (pagamentos em atraso, vínculos
precários, não respeito pela lei laboral…). Todas
as questões desta natureza foram resolvidas de
modo favorável para o trabalhador, uns após co­
municação com a entidade patronal e outros
após decisão judicial. Note­se que a totalidade
dos custos jurídicos foram integralmente supor­
tadas pelo STARQ.
Uma segunda esfera de actuação engloba o
sindicato e as entidades patronais. Essa rela­
ção, que se pretende civilizada, positiva e frutu­
osa, tem como objectivo melhorar as condições
em que os trabalhadores de arqueologia exer­
cem a sua actividade mas, também, pretende
dignificar o trabalho e a importância social da
arqueologia. Neste âmbito estão a ser desenvol­
vidas negociações com a Ministra da Cultura, de
modo a reforçar os quadros da DGPC, MNA e
Conímbriga, o que teria um impacto não só nos
funcionários destas instituições, aliviando­lhes a
carga laboral, mas também nos trabalhadores
em arqueologia empresarial e investigadores, já
que se voltaria a uma fiscalização activa dos

trabalhos arqueológicos e tempos de resposta
da tutela aceitáveis. Os membros do STARQ
também têm vindo a reunir de modo a criar um
Caderno Reivindicativo que será usado nas ne­
gociações com vista à contratação colectiva em
meio empresarial.
O último nível de acção é mais vasto e por ve­
zes mais discreto já que se situa na esfera das
escolhas políticas para o Emprego e Cultura.
Para combater o que o STARQ considera um
desinvestimento intencional na Cultura e na fal­
ta de vontade política em criar um programa
cultural estruturado o STARQ tem vindo a reunir
com ministros, secretários de estados, deputa­
dos e outras entidades do sector cultural de
modo a mostrar alternativas e pressionar para a
mudança.
Para um trabalho digno em arqueologia não
basta actuar judicialmente sobre as consequên­
cias da precariedade mas também mudar cons­
ciências e vontades. Um trabalhador com um
vínculo estável, que lhe permita ter uma vida fa­
miliar e pensar a médio/longo prazo é um traba­
lhador mais feliz, saudável e eficiente. É
também essencial que se valorize o trabalho em
arqueologia, e por consequência os seus traba­
lhadores, como uma actividade relevante tanto
na Cultura como na Sociedade portuguesas.
L.M.C.

Apoio Jurídico aos trabalhadores: o que temos feito
Todos sabemos que na nossa área assiste­se a
um quadro dramático de precariedade, assente
em atrasos e não pagamentos salariais, mas
mesmo no caso de trabalhadores a contrato ou
do sector público as irregularidades são assina­
láveis!
Para todos estes casos o STARQ tem procurado
obter respostas por via judicial e extra­judicial,
de forma a obter uma resolução para os diferen­
tes problemas. Resultado disso, este semestre
apoiámos e defendemos mais de uma dezena
de associados, que nos colocaram diferentes
problemas, relacionados com a sua diversa situ­
ação contratual, de carreira, a falta de condições
de trabalho e de pagamentos de honorários.
Até agora conseguiu­se resolver da melhor
forma quase todas as situações, com vitória
dos trabalhadores na defesa dos seus direitos.
Não foi perdido qualquer processo em Tribu­

nal, tendo­se em diversas situações chegado
a um entendimento extra­judicial. Continuam
por resolver situações ligadas à empresa CBA
Arqueologia e uma parte das situações da
Crivarque.
A garantia fica de que com o STARQ nenhum
trabalhador ficará isolado. Continuaremos como
até aqui a defender os trabalhadores de Arque­
ologia em todos os campos possíveis ! M.R.
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O STARQ fornece apoio jurídico a
todos os seus associados,

representando, neste momento,
um apoio total às despesas de
advocacia inerentes a diversas
disputas laborais e apoio legal.
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Em Dezembro 201 9
estivemos em Évora para
mais uma palestra, onde
nos foi possível explicar a
acção do STARQ e revelar
a precária situação do

nosso sector!

A nossa Solidificação como Protagonista
O crescimento do STARQ é essencial para
desenvolver o trabalho de defesa dos Traba­
lhadores e do Património. Estes anos têm sido
de verdadeiro sucesso na sindicalização, com
um crescimento de filiados superior a 40%
desde a posse da actual direcção, no final de
2017. Sindicalizar os trabalhadores de Arqueo­
logia significa uma maior proximidade aos
mesmos e dos próprios com o STARQ,
promovendo uma maior ligação e união entre
trabalhadores. Quanto mais forte esta relação,
melhores serão as condições para lutarmos
pelos direitos de todos! Com uma base cada
vez mais alargada temos cada vez mais
condições para exigir as condições dignas de
trabalho!

Tornar o STARQ mais representativo é uma das
nossas mais resilientes tarefas, um trabalho
constante, de dia­a­dia. Este objectivo tem sido
possível porque actuamos com uma postura
franca e aberta, ora promovendo encontros com
os trabalhadores, ora estabelecendo outros con­
tactos, com vista ao seu esclarecimento e à sua
consciencialização. A estes e aos que não con­
seguimos chegar de outra forma temos desen­
volvido a nossa comunicação através de
diversas plataformas, num trabalho incompleto,

que pretendemos reforçar num futuro próximo.

Parte deste trabalho de comunicação passa
pela divulgação e concepção de materiais gráfi­
cos e informativos visando esclarecer os associ­
ados e trabalhadores sobre os seus direitos, a
que se junta a sensibilização e denúncia pública
de vários problemas laborais e da Arqueologia,
em geral. Também actuaremos em novas plata­
formas, que cremos mais eficazes.

Em conjunto com estas questões, retomamos
recentemente o trabalho de estabelecimento de
(mais) protocolos com diversas instituições, das
quais os associados possam tirar vantagem e
utilidade. Uma parte fundamental da concretiza­
ção deste objectivo passa pela entrega dos no­
vos cartões de sócio, um processo que, após
uma suspensão, está no troço final da sua reali­
zação e entrega.

O reforço da nossa acção avança lado­a­lado
com o reforço da sindicalização, para, assim,
mitigar a gritante e injustificada precariedade
dos arqueólogos, antropólogos, conservadores­
restauradores e demais técnicos do património.
Unidos e Juntos pelo combate à precariedade e
defesa dos trabalhadores! M.R.

Segurança e Saúde no Trabalho em Arqueologia
Os trabalhos em arqueologia são variados em
termos de actividade física e local de trabalho.
Por essa razão, a implantação e cumprimento
de medidas de segurança e saúde no trabalho
tem de ser especialmente cuidadas. No caso
de trabalhadores por conta de outrem cabe à
entidade patronal assegurar as condições de
segurança e saúde em todos os aspectos rela­
cionados com o trabalho, incluindo a formação.
Aos trabalhadores independentes (mesmo que
falsos recibos verdes) é­lhes pedido que te­
nham os seus seguros de trabalho actualiza­
dos, assim como as suas prestações sociais e
consulta de medicina do trabalho.

Os trabalhos em arqueologia são potencialmente
perigosos (por exemplo quedas, esmagamentos,
entorses), exigindo um cuidado extra das equi­
pas de segurança, sejam estas do dono de obra,
do empreiteiro ou da empresa de arqueologia,
mas também da tutela que tem capacidade de
avaliação destas situações (por exemplo, se

uma sondagem é demasiado estreita para a
cota de profundidade que se pretende atingir)
ainda antes de elas se iniciarem. Para além de
problemas mais imediatos nos locais de trabalho
a actividade em arqueologia pode contribuir
para patologias a médio ou longo prazo (dor
ciática, hérnias, problemas respiratórios e reu­
matológicos, etc), sendo muito importante que
se institua a visita regular ao médico de família
para que se detectem doenças profissionais.

O STARQ tem como uma das suas missões a
caracterização das condições médicas/aciden­
tes de trabalho resultantes da actividade arque­
ológica. Por essa razão é importante que estes
nos sejam comunicados de modo a melhor
implementar medidas de prevenção. L.M.C.
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Detectorismo e a vandalização do património arqueológico
Na sequência da queixa realizado pelo STARQ
junto da Direcção­Geral do Património Cultural e
Divisão de Obras de Arte da Polícia Judiciária,
foi publicado um artigo no jornal Público, no dia
24 de Novembro, que evidencia as razões desta
ser uma actividade tão prejudicial para o patri­
mónio arqueológico. A prospecção com recurso
a detectores de metais e a recuperação dos ob­
jectos sinalizados, sempre através da abertura
de buracos, implicam a destruição do seu con­
texto arqueológico ao longo de todos os locais
em que o detector dê sinal, sendo o objecto
arqueológico ou não. Igualmente, o destino des­
tes objectos, retidos em colecções privadas (dos
praticantes ou de outros colecionadores através
da sua venda, também ilegal) impedem que
sejam devidamente estudados e que possam
contribuir para o conhecimento científico dos sí­
tios. No mesmo artigo é publicado o testemunho
de um detectorista, cujas palavras confirmam os

receios da comunidade arqueológica. Colecio­
nador de moedas da monarquia, “viu no detec­
torismo uma forma de encontrar algumas
[moedas]”. Embora refira que não concorda com
os seus colegas que varrem sítios arqueológi­
cos, refere que as moedas mais frequentes que
encontra são de época romana, ignorando por
completo que a existência das mesmas implica
a existência de um sítio arqueológico e que a
recuperação das moedas através de buracos
implica a destruição efectiva do mesmo. Por
estes motivos reforçamos que este hobby, en­
carado como muitas vezes inocente, é destrutivo
e deve ser combatido.

De referir que o STARQ ainda não obteve qual­
quer informação acerca do encaminhamento da
queixa. L.V.C.

O assédio sexual no trabalho é uma realidade em Arqueologia?
De acordo com o artigo 29º do Código do Traba­
lho, entende­se por assédio sexual todo o com­
portamento indesejado de carácter sexual, sob
forma verbal, não verbal ou física, com o objectivo
ou o efeito de perturbar ou constranger a pes­
soa, afectar a sua dignidade, ou de lhe criar um
ambiente intimidativo, hostil, degradante, humi­
lhante ou desestabilizador.

Segundo o relatório “Assédio Sexual e Moral no
Local de Trabalho em Portugal”, conduzido por
uma equipa do Centro Interdisciplinar de Estu­
dos de Género (CIEG), da Universidade de
Lisboa, a maioria das vítimas de assédio sexual
opta por não tomar nenhuma atitude quando se
encontra face a situação de assédio, esperando
que não se repita. O relatório revela que as
motivações que pesam nesta opção prendem­se
sobretudo com o medo de sofrer consequências
profissionais, mas também mostra que muitos
trabalhadores não agem por não saberem a
quem recorrer. Por sua vez, o silêncio sobre o
tema faz com que muitos dos trabalhadores nem
sequer reconheçam quando são alvo de assédio

e, mesmo reconhecendo, sentem­se isolados.

A maioria das vítimas de assédio são mulheres.
A arqueologia empresarial desenvolve­se sobre­
tudo em contexto de obra, um mundo maioritari­
amente masculino e o STARQ tem vindo a ter
conhecimento de situações de assédio sexual
que foram propiciadas pelas condições precárias
em que se encontram as trabalhadoras e traba­
lhadores. Contudo, o assédio sexual não se
cinge ao sector privado, ocorrendo igualmente
no sector público e, cada vez mais, começa­se a
ouvir falar sobre a existência desta prática no
mundo académico.

Urge romper com o assédio sexual. Este com­
bate passa por lutar contra a precariedade, es­
tabelecer laços de solidariedade e enfrentar
preconceitos sociais. Denuncia as situações de
discriminação. S.B.

Contacta o STARQ:
starq.arqueologia@gmail .com

Curso Livre – Direito do trabalho e Lutas Laborais
A convite da Cul.tra (Cooperativa Cultura Traba­
lho e Socialismo) o STARQ foi representado por
três dos seus elementos no Curso Livre sobre
Direito do Trabalho e Lutas Laborais, que teve
lugar no Porto nos dias 29 e 30 de Junho. Neste
curso estiveram presentes deputados, dirigentes
partidários e sindicais, historiadores e sociólo­
gos, advogados e juristas especializados em
direito laboral, inspectores da ACT e investiga­
dores que discutiram os mais recentes proble­
mas laborais procurando­se não só a sua
identificação mas também a sua solução.
O STARQ destaca a abordagem da contratação
colectiva (que aliás tem vindo a estudar), a
reflexão sobre o horário de trabalho (banco de
horas, adaptabilidade, trabalho suplementar e

por turnos) e o direito à desconexão fora do
horário de trabalho. Foi de grande interesse a
formação “Assédio: o que é, como denunciar,
que provas recolher, o que diz a lei?” já que têm
sido várias as denúncias feitas ao STARQ que
preconizam situações de assédio laboral. Foi
ainda revista a legislação em vigor sobre despe­
dimento e direitos inscritos na segurança social.
Finalmente fez­se um importante balanço sobre
a lei de combate aos recibos verdes, que ainda
se revela insuficiente, preconizando­se novas
medidas para a sua eliminação. Estes encon­
tros, a que o STARQ tem sido chamado a com­
parecer, são importantes não apenas pela
informação recebida mas também pela partilha
sobre o sector da arqueologia. L.M.C.

"entende-se por assédio
sexual todo o
comportamento

indesejado de carácter
sexual, sob forma verbal,

não verbal ou física"
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" ...o MNA tem 35 trabalhadores
em funções e mais de metade
desses trabalhadores estão

próximos da reforma."

O processo negocial entre STARQ e o Governo
Em Abril de 2019 os trabalhadores de Arqueologia
da DGPC enfrentavam uma situação de ruptura
dos serviços. Apesar dos alertas feitos, tanto o
governo como a direcção da DGPC mantinham­se
inertes. O resultado foi a greve do dia 23 do
referido mês, a que se seguiram reuniões com a
Secretária de Estado da Cultura, Ângela Ferreira.
O STARQ reivindicou um reforço do número de
trabalhadores tanto no âmbito da DGPC (mais
21 trabalhadores) quanto dos serviços depen­
dentes, nomeadamente o Museu Nacional de
Arqueologia (20 trabalhadores) e o Museu Mo­
nográfico de Conímbriga (3 trabalhadores).

Por um lado, os 20 trabalhadores do MNA são
um número que não pode ser negociado, já que
se referem a trabalhadores que irão se reformar
nos próximos 5 anos, por outro houve uma pro­
posta do governo em reforçar os serviços cen­
trais com 10 trabalhadores. Os demais lugares
têm de ser negociados no âmbito do Orçamento
de Estado, sendo necessária uma alteração do

quadro de trabalhadores da DGPC.

Neste momento, sabemos que estão ao serviço
os 3 trabalhadores recrutados por mobilidade
para a DGPC. Também há o compromisso por
parte do governo em recrutar através de um
contrato de trabalho a termo resolutivo 3
arqueólogos e 2 conservadores­restauradores
para o CNANS. Além destes, também há um
compromisso em abrir dois concursos externos,
um para conservador­restaurador e outro para
um investigador em paleobotânica para o LARC.
A todos estes podemos acrescentar ainda a
entrada por mobilidade de mais um arqueólogo
para a DGPC.

O STARQ julga que estes números são clara­
mente insuficientes, no entanto também sabe­
mos que foi a mobilização dos trabalhadores a
responsável pela contratação de arqueólogos
para a Tutela. R.B.

Contratação é necessária no Património Cultural, no MNA!
Encontramo­nos nas vésperas da possível apro­
vação do Orçamento de Estado 2020 proposto
pelo Governo. No OE2020 assistimos uma vez
mais ao continuado subfinanciamento da área
da Cultura. Para o STARQ, 2019 foi um ano de
luta. Foi um ano de denúncia das consequências
da suborçamentação na área da Cultura: falta
de trabalhadores, escassez de recursos técnicos
e financeiros. É necessáriauma política para o
Património Cultural. É preciso valorizar os
museus, palácios, monumentos e sítios arqueo­
lógicos.

O caso do Museu Nacional de Arqueologia é
paradigmático da situação em que se encontra o

Património Cultural. Actualmente, o Museu tem
35 trabalhadores em funções e mais de metade
desses trabalhadores estão próximos da refor­
ma. Se não houver entrada imediata de traba­
lhadores, o que está em causa, para além da
perda de transmissão de conhecimentos, é o
encerramento de serviços. Está em risco o cum­
primento da sua missão de interesse público.

O STARQ continuará a utilizar todos os meios
possíveis para que o Estado cumpra a Consti­
tuição da República. Continuará a lutar pelo
direito de todos à fruição cultural. Continuará a
lutar pelos direitos de todos os trabalhadores e
por um serviço público de Cultura. S.B.

Debater para combater
É para o sindicato importante que os partidos
políticos tenham conhecimento de como se es­
trutura e exerce a Arqueologia em Portugal e os
problemas que afectam o sector e os seus tra­
balhadores. Neste sentido, previamente às elei­
ções legislativas o STARQ enviou pedidos de
reunião aos diversos partidos políticos na pers­
pectiva de que estes construíssem o compro­
misso para a Cultura no Programa Eleitoral
2019­2023 cientes das principais dificuldades
com que se deparam os trabalhadores do sector
e as questões que colocam grande parte do
património sob ameaça de destruição ou desa­
parecimento. O STARQ recebeu resposta positi­
va para reunião do Partido Ecologista os Verdes
(PEV), do Partido Comunista Português (PCP) e
do Bloco de Esquerda (BE).

O STARQ elaborou o documento "Diagnóstico
e propostas políticas para o sector de arqueo­
logia e património”, a partir do qual deu início
às diversas reuniões. Abordaram­se as proble­
máticas que afectam os dois principais eixos
na arqueologia portuguesa: privado e público.

Assim, vários foram os temas apresentados e
discutidos, dos que se destacam: a precariedade,
sobretudo o persistente abuso do recurso aos
falsos recibos verdes; o necessário reforço da
Autoridade para as Condições do Trabalho
(ACT) como parte da luta por condições dig­
nas; a falta de pessoal e de recursos técnicos
na Direcção­Geral do Património Cultural
(DGPC); a preocupante situação do Centro
Nacional de Arqueologia Náutica e Subaquática
(CNANS) e do Laboratório de Arqueociências
(LARC); a dramática conjuntura do Museu
Nacional de Arqueologia (MNA); os inúmeros
casos de destruição arqueológica resultante
dos projectos de agricultura intensiva; os previ­
síveis impactos do processo de descentraliza­
ção sobre o património; entre outros.

No cenário pós eleições legislativas, o STARQ
voltou a enviar propostas de reuniões para os
diversos partidos políticos com o intuito de con­
tinuar a debater e combater os vários problemas
que assolam o sector da Arqueologia. S.B.
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O STARQ no 25º Encontro Anual da
European Association of Archaeologists
No dia 5 de Setembro o STARQ esteve presente
no 25º Encontro Anual da European Association
of Archaeologists, na cidade de Berna, Suíça.
Integrado na sessão “Is Archaeology Practical?”,
o STARQ participou com a comunicação
“STARQ: the case of the Portuguese trade union
for archaeologists.”

Nesta apresentação foi dada a conhecer a histó­
ria do sindicato, desde o seu processo de
fundação até às actuais lutas e acções, nomea­
damente o combate à austeridade e precarieda­
de que afectam gravemente os trabalhadores de
arqueologia portugueses. Foi sublinhado o ele­
vado grau de instabilidade existente no sector
privado e a falta de financiamento do governo no

sector público, resultado das políticas de auste­
ridade incapacitantes aplicadas no país durante
os últimos anos.

Esta participação do STARQ foi uma oportuni­
dade para reflectir em conjunto sobre os proble­
mas dos profissionais de arqueologia e o
impacto dos mesmos na qualidade da prática
arqueológica portuguesa. Procurámos pensar
sobre a existência do sindicato enquanto espaço
de resistência e activismo social e a sua impor­
tância na concretização de uma actividade pro­
fissional mais ética, mais democrática e
igualitária. S.S.

Arqueologia nos Açores – Diagnóstico de Capacidades
O STARQ procedeu a um diagnóstico de capaci­
dades, junto dos municípios e Governo Regional
açorianos, procurando compreender a sua capa­
cidade de resposta no que diz respeito à salva­
guarda do Património Cultural Arqueológico.

Ciente do desenvolvimento do turismo dos
Açores, e consequentes repercussões no urba­
nismo dos centros populacionais insulares, o
Sindicato achou pertinente colocar várias ques­
tões, numa postura pedagógica perante os
responsáveis da Administração Pública dos
Açores.

Fizemo­lo também numa iniciativa pedagógica,
para a promoção da cessação de vários danos
patrimoniais, amplamente divulgados nos meios
de comunicação social regionais e geradores de
inúmeros manifestos de incómodo pela popula­
ção.

Os açorianos vêem frequentemente os seus
bens culturais, nomeadamente imóveis, a serem
delapidados, sobretudo pela falta de acompa­

nhamento técnico destas questões, designada­
mente nas obras de construção civil.

Somente três municípios têm arqueólogo nos
seus quadros, o que se considera manifesta­
mente insuficiente, tendo sobretudo em conta a
realidade ultraperiférica do arquipélago e a dis­
persão das próprias ilhas entre si, desfavoráveis
à gestão eficiente de recursos humanos e ao
estabelecimento permanente do setor privado.

Consideramos também que o estreitamento de
relações entre Governo Regional e municípios
se torna fundamental neste contexto específico,
mas a atuação de uns não pode ser a demissão
de outros das suas responsabilidades, e muito
menos uma substituição, por uma questão de
equidade e coesão insulares.

A criação de Cartas de Risco Arqueológico foi
uma boa medida, aprovada em 2018, mas tarda
a sua implementação e aplicação. Resta tam­
bém saber como será na prática, sendo escas­
sos os recursos humanos de Arqueologia. D.D.

O STARQ e cerca de 3 dezenas de arqueólogos
integraram a manifestação de 1 0 de Dezembro, em

Lisboa, em defesa da definição de outra política cultural,
pela defesa do Património Cultural, pelo combate à

precariedade e o fim do recurso aos falsos recibos verdes
e outros vínculos i legais, pelo compromisso de 1% do OE
para a Cultura, já em 2020, avançando para a criação de
um Serviço Público de Cultura apoiado no trabalho com

direitos.
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É preciso avançar: o Caderno Reivindicativo e a
Contratação Colectiva
Nos últimos meses a direcção do STARQ tem
empreendido numa das iniciativas que julgamos
fundamentais para a melhoria das condições de
trabalho dos profissionais de Arqueologia: o
caderno reivindicativo. Este é um documento
que contempla propostas concretas no âmbito
das remunerações, combate à precariedade,
carreira, higiene e segurança no trabalho, férias,
entre outros. Ele é a base para negociarmos
com as entidades patronais condições de traba­
lho melhores. O resultado das negociações é o
que a legislação laboral chama de Contrato
Colectivo de Trabalho. Este garante para os tra­
balhadores uma série de direitos que devem ser
cumpridos pelas empresas, já que é estabelecido
entre o sindicato e a entidade patronal. Não obs­
tante, a contratação colectiva pode ter diferentes
âmbitos, consoante o interlocutor. Quando o
sindicato estabelece uma negociação com uma
só empresa, o fruto do processo é um Acordo de
Empresa, que irá abranger os trabalhadores
daquela empresa específica.

Num sector jovem e pouco regulado como o da
Arqueologia a contratação colectiva cria parâ­
metros, de modo a que o trabalho na nossa área
seja valorizado e digno. Um exemplo é o esta­
belecimento de uma tabela salarial. Neste
sentido, uma empresa poderia pagar a um pro­
fissional mais que este valor, mas nunca menos.
Igualmente, é necessário fazermos a discussão
sobre as diferentes carreiras existentes no nos­
so sector, o que inclui a evolução e valorização
profissional dos trabalhadores ao longo do tem­
po. Estes objectivos não são de todo impossí­
veis, pelo contrário a contratação colectiva é um
instrumento legal bem conhecido, que não só
consta no Código do Trabalho como deve ser
promovido pelo Estado (artigo 485 do referido
código). Para atingirmos este objectivo é preciso
que façamos um caderno reivindicativo robusto,
construído com a participação dos trabalhadores.
Ainda em 2020 o STARQ terá uma proposta
inicial para ser debatida com os trabalhadores.
É preciso avançar, e 2020 só agora começou.
R.B.

Lei do Trabalho, alterações de 2019
O novo acordo, com alterações à legislação
laboral, aprovado em fins da última Legislatura,
entrou em vigor a 1 de Outubro de 2019. O
Documento evidencia o afastamento da maioria
parlamentar em relação à realidade do Trabalho,
dos ensejos e problemas dos trabalhadores,
nomeadamente os de Arqueologia. Plasma­se
esta distância na omissão de um combate real à
Precariedade no Trabalho, que no sector da
Arqueologia se alinha como norma.

Antes, foram aprovadas medidas que diminuem
a robustez dos vínculos contratuais, como é ex­
emplo o alargamento do período experimental
dos Contratos sem Termo de trabalhadores de
primeiro emprego ou desempregados de longa
duração, dos 90 para 180 dias, sendo possível
nesta fase o despedimento sem justa causa; ou
o alargamento funcional dos “contratos de muito
curta duração”. Estes são modelos de “contrata­
ção” verbais, agora alargados a todos os secto­
res (antes restritos à Agricultura e Turismo) que
excluem os trabalhadores de apoio social, como
o Subsídio de Desemprego e se vêm agora am­
pliados de 15 para 35 dias, com um máximo de
70 dias por ano. A este propósito relembramos a
ferramenta chamada “Recibo Verde”, que, detur­
pada, tornou o tão banal instrumento de legiti­
mação da relação laboral sem Vínculo, Direito,
Perspectiva, enfim, Dignidade. Esta legitimação
está, aliás, consignada numa nova Taxa, que em
vez de proibir o excesso de rotatividade de fun­
cionários, o torna só(!) um encargo monetário.

O STARQ tem vindo a ver na negociação de
Contratos Colectivos um caminho possível para

a viragem das degradantes condições laborais
do sector. As alterações agora introduzidas
mostram, ao contrário, que é o empregador
quem tem a prerrogativa de imposição de con­
venções, nomeadamente dando a possibilida­
de/imposição de escolha a trabalhadores filiados
a sindicatos não outorgantes de Contratos
Colectivos.

O STARQ expõe, através de várias formas, o
protesto às alterações à Lei do Trabalho agora
aplicadas. Mas mais, convictamente acredita­
mos ser possível uma mudança real no que são
as condições de trabalho e vida de tantos e tão
qualificados trabalhadores, que pugnam no seu
dia­a­dia pela preservação do Património
Arqueológico. Por isso assinalamos a omissão,
nestas tão parciais negociações, de um efectivo
combate aos falsos “recibos verdes”, às remu­
nerações que a tantos lançam à pobreza, à ex­
cessiva carga horária, que devia ser indexada
às 35 horas da Função Pública, à reposição dos
valores do trabalho suplementar, ao direito a 25
dias de férias e ao efectivo combate e protecção
de trabalhadores vítimas de assédio ou repres­
são.

É necessário estar atento e informado para
reverter o que às vezes parece ser a condena­
ção à precariedade, à indignidade. A participação
dos associados é fundamental na construção de
uma solução para os problemas evidentes
das condições de trabalho em arqueologia.
O STARQ conta com a participação de todos,
por uma, tão só, questão de justiça. P.P.
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